MARCO REGULATÓRIO DO FOMENTO À CULTURA LEI N° 14.903
A Lei Nº 14.903, de 27 de junho de 2024, estabelece o marco regulatório para o fomento à cultura no âmbito da administração pública da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme previsto no inciso IX do art. 24 da Constituição Federal. Esta lei abrange:
I - Órgãos da administração direta, autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista prestadoras de serviço público, suas subsidiárias, e demais entidades enquadradas no § 9º do art. 37 da Constituição Federal; e
II - Órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, Estados e Distrito Federal, bem como órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, quando atuarem em função administrativa.
Essa legislação visa promover e regular o apoio às iniciativas culturais através desses diversos entes públicos, estabelecendo diretrizes para o desenvolvimento e execução de políticas culturais de forma abrangente e estruturada em todo o território nacional.
O planejamento financeiro de ações culturais deve incluir uma estimativa de custos que demonstre suficientemente a distribuição dos recursos, sem necessidade de detalhamento minucioso de cada despesa. Essa estimativa será avaliada quanto à sua compatibilidade com os preços de mercado, podendo utilizar tabelas referenciais, análise de especialistas, técnicos da administração pública ou outros métodos de identificação de valores praticados. Caso haja circunstâncias excepcionais, como variáveis territoriais ou geográficas específicas, ou situações envolvendo comunidades tradicionais, os valores estimados podem diferir dos praticados convencionalmente.
Os recursos do termo de execução cultural serão depositados pela administração pública em conta bancária específica indicada pelo agente cultural, podendo ser efetuados em desembolso único ou em parcelas. Os rendimentos de ativos financeiros também poderão ser aplicados na ação cultural sem necessidade de autorização prévia.
Para contas em instituições financeiras públicas, a conta bancária específica será isenta de tarifas. Já para instituições financeiras privadas, as tarifas bancárias podem ser previstas no plano de trabalho. Se houver cobrança indevida de tarifas em contas públicas, a administração pública deve solicitar sua devolução, sem responsabilizar o agente cultural.
Em casos de transferência de recursos em parcelas, o agente cultural pode solicitar a conversão para desembolso único ou alteração do cronograma de desembolsos, visando maior eficiência na execução do plano de trabalho, levando em conta ganhos de escala, sazonalidades ou outras necessidades econômicas.
	Os recursos podem ser usados para: prestação de serviços, aquisição ou locação de bens, remuneração de equipe de trabalho com respectivos encargos, diárias de viagens (hospedagem, alimentação, transportes e necessidades similares de integrantes da equipe de trabalho), tributos e tarifas bancárias, assessoria jurídica, serviços contábeis ou gestão de projetos, fornecimento de alimentação para equipes de trabalho ou comunidades envolvidas, desenvolvimento e manutenção de soluções de tecnologia da informação, assessoria de comunicação, incluindo despesas com divulgação e impulsionamento de conteúdos, custos de manutenção de espaços, como aluguel, e despesas com água e energia, realização de obras, reformas e aquisição de equipamentos, outras despesas necessárias para cumprir os objetivos da ação cultural.
Os instrumentos de fomento cultural existentes serão regidos pela legislação vigente à época de sua celebração, exceto em casos específicos avaliados pela administração pública:
· Para instrumentos ainda vigentes, a administração pode propor termo aditivo ou substituição por novos instrumentos conforme a Lei de Fomento Cultural.
· Instrumentos com vigência encerrada, mas em fase de prestação de contas, podem ser regidos pela Lei para ressarcimento ao erário, aprovação simplificada de contas, cálculo de multas e outras regras.
· Alterações de plano de trabalho até 10% do valor total são consideradas de pequeno percentual.
· Multas são calculadas entre 0,5% e 10% do valor total, considerando a gravidade da irregularidade.
· Entes federativos devem criar ou atualizar tabelas de valores para compatibilidade de custos do termo de execução cultural com preços de mercado.
· Em contratos de gestão, organizações sociais podem adotar procedimentos próprios de fomento cultural.
· A administração pública promoverá formação e capacitação para agentes públicos e culturais, com foco na democratização de acesso aos recursos culturais.
· Estados, Distrito Federal e Municípios podem criar regulamentos específicos para execução da Lei ou adotar regulamentos de outras esferas federativas.
Fonte:http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14903.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2014.903%2C%20DE%2027,Distrito%20Federal%20e%20dos%20Munic%C3%ADpios.
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